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INTRESSADO: CAIqARA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

Enenta DIREITO CONSTITUCIONAL
ADMINISTRATIVO - I. ANáliSE dOS

elementos fonmais impnescindÍveis à edição
do ato administnativo de dispensa de
licitação. II. Contnatação dineta.
Possibilidade legaI, nos tenmos do art. 75,
inciso II, da Lei n" 14,133, de 01 de abnil
de 2027.

R E LATORIO :

Tnata-se de solicitação da Casa, encaminhada a esta pnocunadonia, na
qual se nequer anáIise junÍdica dos elementos fonmais impnescindíveis
à dispensa de licitação pana a Contratação de empresa pana o
fonnecimento, confonme demanda, de mateniais de expediente para
atender as necessidades da Câmana Municipal de Veneadones do Município
de Ventente do Lénio - PE, tendo em vista que o preço estimado não
ultnapassou o limite legal de dispensa de ticitação, nos tenmos dos
att. 75, inciso II, da Lei no t4.733/202t,

PARECER ]URÍDICO

PROCESSO LICITATÓRIO N9 OLO/2O25

DISPENSA DE LICITAçÃO N9 @7/2025

A requisição foi pnotocolada junto ao Agente de Contnatação
sequência instnuiu o processo com as informações pnel
pertinentes a toda e qualquen contnatação púbIica, independe
de efetivanem-se na via licitatórias ou atnavés de con
dineta.
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Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Memonando de Solicita ção;
2. Documento de Fonmalização de demanda;
3. Tenmo de Refenência
4. Referencias de valones de mencado;
5. Tenmo de Declaração de disponibilidade e reserva onçamentaria;
6. Autonização da autoridade competente pana a nealização do
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c e ntamete;
7. Ato de Desgnação do Agente de contnatação.;
L Protocolo e autuação;
9. Minuta do instnumento convocatónio e anexos;

Na sequência, o pnocesso foi remetido a esta Procuradonia Jurídica,
pana a análise pnévia quanto ao atendimento dos nequisitos exigidos,
pnescrita no art. 72, inciso III, da Lei no L4.L33/202t. Este
Parecen, pontanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
contnole intenno da legalidade dos atos administnativos pnaticados
na fase prepanatória da licitação.

É o bneve nelato dos fatos. Passa-se à apneciação.

2. PARECER:

Pnefacialmente, impontante destacan que o exame da questão posta
cinge-se tão somente à maténia junídica envolvida, nos termos da sua
competência legal, tendo por base os documentos juntados.

Estabelece o ant. 37, inciso XXI, da Canta Magna, a obrigatoniedade
de realização de procedimento licitatónio pana contnatações feitas
pelo Poden Público. No entanto, o pnópnio dispositivo constitucional
neconhece a existência de exceções à regna, ao efetuar a nessalva
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a

inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legisladon constituinte admitiu a possibilidade de
existirem casos em que a licitação poderá deixan de ser nealizada,
autonizando a Administnação Pública a celebnan, de fonma
discricionánia, contnatações dinetas sem a concnetização de centame
licitatório.

A Leí de Licitações e contratos Admin is trativos, Lei ne L4.733 /2027,
entnou em vigência, em 1e de abniI, e já se pode contratan, pon
dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes no
ant. 75, supeniones aos da Lei ne 8.666/93.

DA VIASILIOADE DE CO{'IPETIçÃO:
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A dispensa
é viáve1 a

neconhecen
ou, mesmo,
senia uma

de licitação é consagrada por lei pana situaÇões em que

competição. A 1ei determina a dispensa de licitação por
que a sua oconnência não tnania os benefÍcios pretendidos
acannetania outnos malefÍcios indispensáveis. A licitação
solução inadequada ou desnecessánia para pnomoven o
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atendimento às necessidades coletivas ou comprometenia a n

de outnos valones igual protegido pelo dineito.

oa qursrÃo DE cusro e gElrepÍcro:

Toda licitação envolve uma nelação de custo e benefÍcio, Há custos
econômicos pnopniamente ditos, derivados do cumprimento dos atos
materiais da licitação (publicacão pela imprensa, custo pana
levantamento e organização dos processos etc) e da alocação de
pessoal. Há custos de tempo, nefenente a demora pana o
desenvolvimento dos atos da licitaÇão. Também podem existir outras
espécies de custo a sen examinado caso a caso. Em contnapartida a
licitação produz benefícios para ô Administnação.

Esses benefÍcios consistem em que a AdministnaÇão efetivaná (em tese)
contnatação mais vantajosa do que realizania se a licitação não
tivesse existido. A dispensa da licitação deconne do reconhecimento
por 1ei de que os custos inenentes a uma licitação superam os
benefÍcios que dela podeniam advir. A lei dispensa licitações pana
evitan o sacrifÍcio dos intenesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA:

a) PROPORCIOI,IALIDADE :

Todas as hipóteses de dispensa de citação pnesente apnesentam em

comum a canactenística de pnevisão legislativa. Não se admite a

criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e no caso em

tela enquadna-se no antigo 75, inciso II da 1ei 14.t33/ 2O2L, ín
venbis:

Art. 75. E dÍspensáveL a Lícitaçõo:
II - para contnataÇão que envolva valones
infeniones a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compnas;

Decreto ne 12.343/2024, publícado em 30 de dezembno de 2A24;

Art. 7e Fican otuoLizados os voLores
estabeLecidos na Lei ns 74.733, de 7e de abriL
de 2027, na forno do Anexo.

ANEXO ATUALIZAçÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N9 14.133, DE 19 DE

ABRIL OE 2021
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Ou seja, nas contnatações em que o valon não ultnapasse o imponte
de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco
neais e cinquenta e nove centavos), a Iicitação passou a sen
dispensável à Administnação pública dos entes fedenativos, de todos
os Poderes.

Ademais, o elenco do antigo 75 da lei t4133 / 2O2L pode sen enquadrado
em divensas categonias em vista de seu conteúdo jurÍdico e as
finalidades que nonteiam a sua instituição.

A hipótese de dispensa de citaçâo do artigo 75 podem sen
sistematizado segundo o ânguIo de manifestação desequilÍbrio da
nelaÇão do custo benefÍcio, sendo que o caso em tela refere-se custo
econômico da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é
superion ao benefÍcio dela extraÍve1 .

0 § 1e d o ant. 75, da lei 74.L33/2o2ldetenmina a obnigatoriedade
da somatónia de valones pana detenminação do cabimento da dispensa
de licitação, in verbis:

§ 7e Poro fins de afericão dos voLores que
otendam aos Linites referidos nos incisos Í e
II do caput deste artígo, deverõo ser
observados:
l- o sonotório do que for despendido no
exercÍcio financeiro peLo respectiva unidade
gestoro;
ll - o sonotórío da despeso reaLízada con
objetos de nesno naturezo, entendidos cono
taís oqueLes reLatívos a contrataÇões no
nesno rano de
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO
inciso II do caput do
ant.75

Valor valido
(sessenta e
cinco neais

en 2@25 - R$ 62.725,59
dois mil, setecentos e vinte e
e c inquenta e nove centavos );
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Quando o valon do somatónio ultnapassan o limite estabelecido na
Iei, a solução reside em pnomoven a licitação neguLan, poném obsenva-
se que a somatónio connesponde ao limite estabelecido.

b) Do FRACIoNAI'IENTo

Administnação poderá dispensan a nealização de ticitação pana o
serviço em tela independentemente do valor de cada pnocesso desde
que o somatório não ultnapasse o limite do ant. 75, II da Lei
L4.733/2027.

b)D0 AVrSo (PUBLTCAçÃO) :

No supra pnocesso é devido e devená sen cumprido a exigência de
divulgação do aviso da dispensa de licitação em sÍtio eletnônico
oficial, pelo p?azo mÍnimo de 3 (tnês) dias úteis, com a
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de intenesse
da Administração em obter pnopostas adicionais de eventuais
intenessados, devendo sen selecionada a pnoposta mais vantajosa,
sendo publicado no site oficial da câmana, obedecendo o que neza o
no § 3s do art. 17 da lei ]^4.733/2021, in venbis:

§ 3e Ás contratoÇões de que tratan os incisos
I e II do caput deste artÍgo serõo
preferencíaLnente precedidas de dívuLgoção de
avíso em sÍtio eLetroníco oficíaL, peLo prazo
nínino de 3 (três) dias úteÍs, con a
especifícaçõo do objeto pretendído e con o
nonÍfestoção de interesse do Adninistração en
obter propostos odícionois de eventuais
interessados, devendo ser seLecíonada o
proposta moís vantojosa .

§ 4e As contrataÇões de que tratan os inctsos
I e II do caput deste artÍgo serõo
preferencíaLnente pagas por neio de cortõo de
poganento, cujo extroto devera ser divuLgado e
nantido à disposíção do púbLíco no PortaL
NacíonaL de ContrataÇões PúbLÍcos (PNCP).

Vemos que, a partir de agona, o gestor que decidin pela dispensa de
licitação, devená iniciar o pnocesso com a nequisição de sua demanda,
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a fim de que, em sendo o caso,
pneliminar, confeccionado tenmo de
pnojeto executivo que embasaná a
contnatação.

seja realizado estu
nefenência, pnojeto b

solução mais viáveI pana a

Pon outno 1ado, em nelação à escolha do fonnecedor, devená sen
anexado aos autos, por meio da esconneita justificativa,
apnesentação dos cniténios que levanão à escolha do nespectivo
fornecedor/executante, cuja fundamentação, inclusive, podená ser a
prefenência do menon pneço.

c) DO EDITAL:

Perece-se que na elaboração do edital não houve infningência quanto
aso princÍpios da licitação, tampouco em nelação a lei 74.L33/2@27,
tendo sido obedecido o principio da isonomia em especial e tendo
sido colocado no edital apênas as habilitações expresso no ant. 62
da Lei 14.7333/2L.

cl)D0 CoNTRATo:

Acenca da minuta para a formalização do contrato, a 1ei, em seu
artigo 95, também flexibiliza a exigência do instrumento de contnato
na dispensa de licitação em nazão de valon, prevendo a possibilidade
de o instnumento sen substituÍdo pon outno instnumento hábiI, como
canta-contnato, nota de empenho de despesa, autonização de compra
ou ordem de execução de serviço.

Entretanto, encontna-se anexo a minuta do contnato o qual coaduna-se
com os pneceitos Iegais.

3. CONCLUSÃO:

Antê o exposto, conclui-se, salvo melhon juízo, pnesentes os
pnessupostos de negulanidade jurÍdica dos autos, nessalvado o juÍzo
de ménito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e
financeiros, que escapam à aná1ise dessa Procuradonia JunÍdica,
podendo o pnocesso de contratação pnoduzin os efeitos junídicos
pretendidos, mediante dispensa de licitação, com fundamento no Art.
75, ÍÍ, da lei 14.133/2O2t,
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